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A importância da governança climática

É o maior desafio que o século 

XXI apresenta à Humanidade. 
Aquele que o Banco Mundial afir-
ma custar já 560mil milhões de 
euros por ano, para além dos cus-
tos indiretos em perda de vidas 
humanas, segurança e biodiversi-
dade. Falamos das alterações cli-
máticas, razão maior de devastação 
ambiental por todo o planeta e que 
têm motivado manifestações 
inflamadas um pouco por todo o 
globo. E que estas chamaram em 
definitivo a atenção dos líderes 
mundiais, provocando-os o sufi-
ciente para colocarem nas suas 
agendas o tema, não restam dúvi-
das.  

O combate vai forte aos denomi-
nados “negacionistas”, acusados de 
pôr a circular notícias falsas, como 
aquela em que se afirmava que a 
NASA admitia que a causa do pro-
blema estava apenas nas variações 
da órbita solar da Terra, entretanto 
já desmentida. 

Tem, porém, sido através do voto, 
como se constatou nas últimas 
eleições europeias, com a subida 
vertiginosa do grupo político “The 
Greens / European Free Alliance” e 
de ações como as da controversa 
ativista ambiental Greta Thunberg, 
que personalidades como António 

Guterres ou Elizabeth Warren, 
candidata à nomeação pelo Partido 
Democrata para as presidenciais 
dos Estados Unidos de 2020, não 
têm hesitado em vir a terreiro agi-
tar vigorosamente as bandeiras 
verdes, acolhendo na primeira 
linha as reivindicações da socieda-
de civil. 

Mas se é importante, talvez 
imprescindível, atacar rapidamen-
te as causas daquele problema, não 
deixa de ser menos relevante inci-
dir a mesma atenção na solução. 
Porque é aí que se esconde o ele-
fante na sala.  

Exigir integridade na governança 
climática deverá ser o especial 
repto lançado àqueles responsá-
veis, que pugnem por ação que 
mitigue o problema. A resposta 
global à sustentabilidade do plane-
ta imporá ao mundo desenvolvido 
e em desenvolvimento uma coope-
ração internacional sem preceden-
tes, para além de transformações 
económicas e transferência de 
recursos numa escala significativa. 

E é precisamente aqui que os ris-
cos de corrupção, aqui entendida 
em sentido lato, ameaçam desesta-
bilizar os esforços. Por outro lado, 
importa saber porque é que os 
projetos e acordos ambientais, 

nomeadamente o de Paris, que se 
vêm desenvolvendo há anos, não 
foram eficazes no seu objetivo. É 
agora, no momento em que a 
arquitetura de governança climáti-
ca se redesenha, que a ação se exi-
ge. Os responsáveis devem ser 
capazes de gerir o capital natural 
de economias verdes, de modo 
íntegro, transparente, ético e de 
acordo com as regras de accounta-
bility. Este é o desafio. 

Tomemos de exemplo o seguinte 
caso, no que à prevenção do crime 
ambiental em florestas diz respeito 
- o programa UN-REDD, gerido 
desde 2008 pelas Nações Unidas, 
dirigido a países tropicais em 
desenvolvimento e cujo objetivo 
principal é evitar a desflorestação e 
incrementar as reservas de carbo-
no, contribuindo para o desenvol-
vimento sustentável. Cada país 
aderente desenvolve o subprogra-
ma REDD+, o qual é financiado de 
acordo com os resultados obtidos.  

Quanto ao princípio, nada a decla-
rar. Relativamente à fiscalização 
dos programas nacionais, aparen-
temente também não: o Project 
LEAF, um consórcio liderado pela 
Interpol e pelas Nações Unidas, 
destinado a fornecer uma resposta 
global coordenada ao crime orga-
nizado e transnacional do setor 
florestal desde 2012, devia ser 
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suficiente para acalmar os receios 
sobre a gestão.  

Porém, em 2015, um estudo da 
responsabilidade da Agência de 
Recursos Anticorrupção (U4), 
sediada no Chr. Michelsen Institu-
te na Noruega, concluiu que as 
salvaguardas ao nível da governan-
ça daqueles subprogramas, não 
eram suficientes para mitigar a 
existência de atos corruptivos. 
Concluíram também que as cam-
panhas nacionais anticorrupção 
não se estendiam suficientemente 
ao nível do projeto local, manten-
do-se riscos de suborno e nepotis-
mo. E por fim, parece existir um 
problema grave ao nível de confli-
tos de interesse das organizações 
não-governamentais, financiadas 
pelo REDD+ e envolvidas naquelas 
campanhas.  

Estima-se que até 2020 sejam 
mundialmente investidos muitos 
milhões de euros para compensar 
os efeitos das mudanças climáticas. 
Zonas cinzentas ao nível da regu-
lamentação, nomeadamente da 
geoengenharia, da transparência 
nas medições de emissões de car-
bono, no silenciamento dos povos 
mais afetados, geralmente pobres e 
excluídos, a que se somam pres-
sões para soluções iminentes, 
demonstram a importância de uma 
governança climática aberta e res-
ponsável. 

Esse investimento sim - é na mes-
ma exata medida das nossas alte-
rações de comportamento, inadiá-
vel. 

 

  


